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MINISTÉRIO DA FAZENDA

REC/

Sessão de 17 de junho de 19 85	 ACORDÃO N° 101-75.914

Recurso n° - 88.899 - IRPJ do exercício de 1983

Recorrente - VERONA VEÍCULOS LIMITADA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES, ESTADO
DE MINAS GERAIS

IRPj - OMISSÃO DE RECEITA - SUPRWENTO DE
CAIXA - Suprimento de caixa está sujeito
â. apresentação de prova dupla, por meio
de documentos que comprovadamente demons-
trem a efetividade da entrega e a origem
dos recursos utilizados, sob pena de for-
mar-se a convicção de omissão de receita.

CRÉDITOS INCOBRgiVEIS - A desistência de
intentar-se ação executiva para cobrança -
do credito, se justifica pela inexistên-
cia de bens em poder de devedor declarado
insolvente por sentença judicial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por VERONA VEÍCULOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos dar provimento parcial ao recurso

para excluir da base de câlculo a quantia de Cr$ 975.000, no exercício
de 1983, nosrmos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen-
te julgado. “irl
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7/222
Sala das	 liF), em 17 de junho de 1985•

ét:975/
/// AMADOR e'd -- ORNDEZ	 - PRESIDENTE

,
t5,421,e_

----ã-VE:\; 4 Rohnitikt	- RELATOR
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-

VISTO EM	 AGOSTINHO 'IRES - PROCURADOR DA FAZENDA NACO-

SESSÃO DE: 2	 NAL
 JuN ige;

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:.
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINW
SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSE-
CA PINTO e RAUL PIMENTEL
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RECORRENTE - VERONA VEÍCULOS LTDA,

RELATÓRIO

VERONA VEÍCULOS LIMITADA, empresa com sede na cida—	 .
de de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, apôs o indeferi

mento proferido pelo Delegado da Receita Federal naquela cidade em !

sua petição impugnativa, conformou-se, em parte, com a ação fiscal j!

desdrita no Auto de Infração de fls. 01, lavrado quanto ao exerci-- !

cio de 1983.

Permanece sob litígio, de acordo com o recurso in- T

terposto nos termos da petição de fls. 61/63, os itens 1 e 5 da pe-

ça bãsica da autuação, os quais se descrevem por:

- crédito baixado como incobrãvel, sem se esgota- !

rem os recursos para sua cobrança... .Cr$ 975.000

- omissão de receita caracterizada por suprimento

de caixa creditado, em 18-01-1982, ao sacio Jar-

bas Rosa Machado, sem comprovação da origem dos

recursos............. ..... .......... Cr$ 600.000

Expondo suas contra-razaes de defesa, a	 autuada

disse, na petição impugnativa de fls. 26/28:

- que no dia 18-01-1982 o sacio Jarbas Rosa Macha-

do	 efetuou empréstimo, no valor de Cr$ 	

600.000, ã empresa e que parte dele se referifina I

gDMF-DFM	 CrDF/19 	 R5
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depósito bancário, no valor de Cr$ 555.000, fei-

to segundo recibo de fls. 30 passado pela agên-

cia local do Banco 'tara. S.A;

- que o depósito foi feito com o cheque n9000.255,

de emissão do sócio mutuante (f is, 26), vindo,po

rem, acrescentar, pelo requerimento de fls. 45,

que o depósito se efetuou, em 08-01-1982, pelo

cheque n9 837.396 (fls. 46);

- que o valor de Cr$ 975.000 foi considerado inco-

brável, porque o devedor Joarez de Oliveira Reis

foi declaradó insolvente, não existindo bens ma

teriais sobre os quais pudessem recair possIveis

ações judiciais;

,- que a insolvência do devedor foi decretada por

sentença transitada em julgado, exarada por juiz

de Direito da Terceira Vara Civil da Comarca de

Governador Valadares (cópia da sentença a folhas

31/32);

- que, em nome do citado insolvente, existia o Uni

co bem, um RDB - Recibo de Depósito Bancário, no

valor de Cr$ 2.000.000, emitido pelo Banco	 do

Brasil S.A, foi transfetido a terceiros e tal

transferência se convalidou por sentença da jul-

za de Direito da la. Vara Civil da Comarca de Go-
vernador Valadares que se ratificou pelo Tribunal

de Alçada de Minas Gerais (documentos de folhas

33/39).

Ao decidir a petição impugnativa,pertinentemente aos

mencionados dois itens remanescentes em litlgio, o Delegado da Recei

ta Federal em Governador Valadares se expressou de maneira a dar en- -

tender:

r

- que é imprescindivel, para ilidir a presunção/e;
,
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omissão de receita, de que trata o artigo 181 do •

RIR/80, prova feita através de documentação há-

bil e idónea da oricrem dos recursos 	 utilizados

pelos sócios para suprimentos à pessoa jurídica -

e bem assim quanto à efetividade da entrega :do

numerário, salientando a orientação contida no -

Parecer Normativo CST n9 242, de 117-03-1971;

- que da mesma forma o supridor terá de comprovar

a origem dos seus saldos bancários ou dá dinheiro

em cofre;

,

- que não há, nos autos, prova da origem da impor-

tãncia creditada, a título de suprimentos, ao só-
cio Jarbas Rosa Machado;

- que o credito baixado por incobrável se compõe

de títulos emitidos pela autuada em 02-08-1982 e

02-11-1982 (fls. 7 e 8), com aceite de Joarez de

Oliveira Reis que, por petição de terceiros, foi

considerado insolvente em sentença judicial data

da de 06-07-1983;

- TIP a exiOncia fiscal e cabível, por ter a em-

presa considerado tais títulos incobráveis	 em 1

31-12-1982, antes da data da declaração de insol_ .

vencia do responsável.

Não se conformando com tal decisão, a empresa vem -

a este Conselho de Contribuintes, ponderando:

- que ficara demonstrada, quanto àquele suprimento,

a transferência do numerário através de estabe-

lecimento bancário e que o sócio Jarbas Rosa Ma-

chado não mais integra os quadros sociais da em-

presa, possuindo à época condições econômico-fi-

nanceiras de efetuar o ingresso ao caixa, confor

me se pode comprovar pela cópia da sua decla,

/

,C--'
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ção de rendimentos de pessoa física;

- que, embora seu afastamento implique na impossi-

bilidade de precisar a origem do numerário, não

há como negar a sua transferência;

- que a decisão de primeira instância realça que a

sentença judicial de insolvência de joarez de O- j

liveira Reis se encontra datada de 06-06-1983 (lb- ,
lhas 31/32) e que os referidos títulos foram con : .

siderados incobráveis em 31-12-1982, antes da da- :
ta da declaração de insolvência e que, no entan-

to, como sê vê da sentença de primeira instância

(f is, 33/36), o RDB - Recibo de Depósito Bancá-

riodesde 30-09-1982 não mais pertencia ao cita-

do devedor.	 .

A parte não litigiosa se encogtra liquidada de a-

cordo com a guia DARF, por cópia a fls. 67. , /(Pj- u.

É o relatório.

-

:
:
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,
VOTO

,

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

n de conhecer-se do recurso, uma vez observados os

requisitos de admissibilidade, sobretudo pelo respeito ao prazo es-

tabelecido no artigo 33 do Decreto n9 70.235, de 06-03-1972.

Ao longo da existência deste Conselho de .Contri-

buintes, nos debates aqui efetuados, tem sido uma constância, 	 na

questão relativa a suprimentos de caixa, exortar-se a necessidade de

comprovar-se, por meio de documentos hábeis, a origem de onde pro-

vem os recursos utilizados e a forma, também atraves de documentos

idôneos, como esses recursos se transferiram de um para outro patri-

mOnio. A comprovação e dupla e embora sendo certo que a prova da o- 1

rigem dos recursos anteceda à da efètividadeda entrega do numerário ,

ambas (origem e efetividade da entrega) devem ser adequadamente com-

provadas por documentos hábeis. Não basta, assim, fazer apenas uma .

só comprovação: ou s. -c:Sada:origem dos recursos ou só a da efetividadeda

entrega do numerário.

A prova deve ser idônea, objetiva e precisa em da-

dos ou elementos coincidentes em data, qualidade e valores, de for-

ma a ficar plenamente satisfeita a indagação fiscal de onde provem I

as importâncias registradas como suprimentos de caixa.

A despeito da diuturnidade de semelhantes pronun-

ciamentos, ainda há defesas que pretendem justificar a origem das im_
portâncias creditadas, a titulo de suprimentos, aumento de	 capital I

ou análogos, somente com a capacidade econômica ou financeira do be-
i

neficiado com o Credito.

Não havendo prova da operação previa a respeito da , .

maneira como a capacidade ecOnOmica ou financeira se movimentou ou !..

circulou para se tornar recursos monetários disponíveis, no momento I

da feitura do credito, em

i

 ?alidade nada se comprova quanto à origem

s-	

:

dos recurso utilizados. ,/é

/2
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Não ilide, portanto, a prova indiciária do fisco,

a alegação de que o valor creditado tem base na declaração de rendi-

mentos e de bens do beneficiado,pois, isso equivale dizer que a ori-

gem dos recursos está na capacidade económica ou financeira do titu-

lar do credito.

Capacidade económica ou financeira, por si só, 	 é

prova ineficaz, porquanto assim se deixa de oferecer o que interes= .

sa: a procedência certa e incontestável do numerário e a natureza pre_
cisa da operação antecedente que transformou a citada capacidade em

disponibilidade monetária e deu ensejo .à." entrega do dinheiro credita

do, mediante dados irrefutavelmente coincidentes.

Geração espontânea de capital não existe. Então é

de compreender-se que deva preexistir, na entrega do numerário credi

tado, a realização de uma transação previa da qual o beneficiado con

seguiu o valor que lhe foi creditado.

I
A postulante escriturou, a crédito do sócio Jarbas

/

Rosa Machado, a importância de Cr$ 600.000 sob o título de suprimen-

to de caixa. A ela incumbe comprovar que dita importância tem uma o_ .

rigem indiscutível situada fora das suas próprias fontes de receita. .

Para isso, deve possuir documentos adequados, contemporâneos em an-

tecedência bem próxima ã data do lançamento contábil do suprimento.

Na hipótese, a postulante quer justificar o desti-

no de parte da importância creditada, em 18-01-1982, a um depósito

bancário feito em 08-01-1982. Nítida inversãodá ordem, pois o lógi-

co seria primeiramente dar entrada no caixa do valor do suprimento

e depois fazer o depósito bancário, além de nem sequer ter o sócio

beneficiado com o credito,	 comprovado a origem dos seus saldos ban

cârios, como salienta o ato recorrido.

O argumento de que tendo o sócio se afastado da so
._

ciedade implique em impossibilidade de precisar a origem do numerá-

rio suprido é, por somenos qualidade, _despicativo, pois, como se sa

be, a escrituração contábil deve retratar o registro dos fatos admi-

nistrativos e somente constitui prova a favor da empresa quando t4m,

'

xl
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amparo em documentação hábil, necessária â comprovação dos assenta-

mentos que nela se fazem.

pessoa jurídica, sujeita à tributação com base no

lucro real, incumbe manter contabilidade na forma das leis comer-

ciais e fiscais, e, ai, na contabilidade, o lançamento que for efe-

tuado deve conter as características principais dos documentos ou

papeis que lastreiem a escrituração, os quais hão de ser conserva-

dos em boa ordem ate a prescrição pertinente aos atos comerciais,co

mo disp8em os artigos 29 e 59 do Decreto n9 64.567, de 22-05-1969

regulamento do Decreto-lei n9 486, de 03-03-1969. Torna-se ate des-

necessário dizer que tais documentos devem ser contemporâneos com

os registros dos respectivos fatos administrativos, por isso se tem

por despiciente a alegada impossibilidade de precisar a origem do

numerário suprido.

A mataria sob o tema da baixa do credito de Cr$...

975.000, que a recorrente considerou incobrável, contrariamente ao

procedimento fiscal que entende ser necessário esgotarem-se os meios

de cobrança, inclusive, judiciais, não comporta profundas indagaçOes,

diante da prova dos autos.

Embora seja certo que o artigo 221 do RIRI80, 	 por
"70	 n c21n+csInA,c,1,- ~In n 	 Ane 4-i1F-111nc	 rrgAil-r,

quando o devedor se torna inadimplente na liquidação das suas divi-

das, se faça apôs esgotarem-se os recursos para sua cobrança e ape-

nas excepcione de tal exigência valores dentro do limite regularmen

te estabelecido, há circunstâncias que não podem ser desprezadas no

deslinde do pleito.

A recorrente possui o credito de Cr$975.000 em ques-

tão contra Joarez de Oliveira Reis.

Considerado insolvente, na conformidade das senten-

ças judiciais, por cópia, a fls. 31/39 Joarez de Oliveira Reis pos-

suía dividas com vários credores e tenha um único bem decorrente de

	

um recibo de depósito bancário, no valor de Cr$ 2.000.000, o 	 qualif

Ln)
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jâ não mais lhe pertencia desde 30-09-1982, uma vez que fora execu-

tado.

A fls. 31, a sentença judicial dá nota que o deve-

dor, ausente, se achando em lugar incerto e não sabido, citado por

edital, não ilidiu o pedido de insolvência, nem opôs embargos, sen-

do julgado ã revelia.

Embora as sentenças tenham data do ano de 1983, 	 e

houvessem sido intentadas por petição de terceiros e não da recor-

rente, e de levar-se em conta que elas têm efeito declaratOrio de

uma situação antes existente, que se reflete no estado de insolvên-

cia de Joarez de Oliveira Reis.

Assim, diante do estado de insolvência de Joarez de

Oliveira Reis, justificada se torna a circunstância de a recorrente

haver desistido de intentar ação executiva contra o citado devedor,

em virtude da inexistência de bens certificada pelas mencionadas sen

tenças judiciais.

Por fim, cabe dizer que ambos os titulos de fls. 7

e 8 foram emitidos em 02.08.1982, pois a outra data de 02.11.1982,ã

qual o ato recorrido alude, e a do vencimento de um deles (fls.08).

Diante do exposto, o relator vota no sentido de pra

ver-se, em parte, o recurso, anfin de e50.ir-se da base de calculo

a importância de Cr$ 975.000.Wã

-	 _de9r?‘	 -

S ,W O ROD ' I GUES,	 RELATOR
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